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Este curso de Licitação e Contratos Administrativos foi desenvolvida 

para oferecer um domínio profundo sobre a Nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021), abordando desde o planejamento estratégico até a gestão 

e fiscalização contratual. Com foco em gestão pública, direito 

administrativo e compliance, o conteúdo explora temas cruciais como 

as novas modalidades de contratação, o diálogo competitivo, o sistema de 

registro de preços e a matriz de riscos. O curso é ideal para quem busca 

atualização sobre a modernização da administração pública, 

garantindo segurança jurídica e eficiência nos processos de compras 

governamentais, sendo otimizado para profissionais que atuam com 

direitos e obrigações contratuais, governança pública e controlo 

interno. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Domínio integral da Lei 14.133/2021 e suas aplicações práticas no 

cotidiano administrativo. 

 Elaboração técnica de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de 

Referência (TR). 

 Operacionalização das modalidades de licitação, incluindo o Diálogo 

Competitivo. 

 Gestão de riscos e aplicação da matriz de alocação de riscos em 

contratos complexos. 

 Procedimentos auxiliares como Credenciamento, Pré-qualificação e 

Registro de Preços. 
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 Regras de dispensa e inexigibilidade de licitação com foco em 

segurança jurídica. 

 Gestão, fiscalização e aplicação de sanções administrativas em 

contratos públicos. 

 Mecanismos de controle, transparência e combate à corrupção nas 

contratações. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos de todas as esferas que atuam em comissões 

de contratação. 

 Agentes de contratação, pregoeiros e membros de equipes de 

apoio. 

 Advogados, consultores jurídicos e assessores da administração 

pública. 

 Empresários e profissionais do setor privado que desejam fornecer 

para o governo. 

 Auditores, controladores internos e profissionais de compliance. 

 Estudantes de Direito, Gestão Pública e Administração. 

 

MÓDULOS E AULAS 

Módulo 1: Fundamentos e Princípios da Nova Lei de Licitações 

Aula 1.1: Evolução Normativa e o Âmbito de Aplicação da Lei 

14.133/2021 

A transição da antiga Lei 8.666/1993 para a Nova Lei de Licitações 

representa um marco de modernização na gestão pública brasileira. O 
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conceito central desta evolução é a busca por uma administração mais 

eficiente, menos burocrática e focada em resultados. A explicação técnica 

sobre o âmbito de aplicação revela que a nova norma abrange a 

administração direta, autárquica e fundacional de todos os entes 

federativos, incluindo os fundos especiais e as entidades controladas. A 

aplicação prática ocorre na unificação de procedimentos que antes eram 

dispersos em diferentes leis, como a Lei do Pregão e o RDC. Um exemplo 

real é a obrigatoriedade de estados e municípios adaptarem seus sistemas 

para o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), garantindo 

transparência total. O impacto profissional para o gestor é a necessidade 

de requalificação técnica para lidar com a nova hierarquia de normas. As 

boas práticas recomendam a criação de manuais internos de transição, 

enquanto o erro comum é tentar aplicar conceitos antigos a institutos 

novos, o que gera insegurança jurídica. O contexto operacional exige que 

o agente público identifique se a contratação se enquadra nas exceções, 

como empresas estatais que possuem regime próprio, evitando nulidades 

processuais. 

Aula 1.2: Princípios Jurídicos Aplicáveis e a Governança nas 

Contratações 

Os princípios previstos na Lei 14.133/2021, como a eficácia, a segregação 

de funções e o desenvolvimento nacional sustentável, formam o alicerce 

de toda decisão administrativa. A explicação técnica destaca que o 

princípio da segregação de funções proíbe que o mesmo agente atue em 

fases críticas e conflitantes do processo, reduzindo riscos de fraude. Na 

aplicação prática, isso significa que quem elabora o Termo de Referência 

não deve ser o único responsável pela fiscalização do contrato ou pelo 

pagamento. Um exemplo real seria a anulação de um certame pelo 

Tribunal de Contas caso se identifique que o pregoeiro também atuou 
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como consultor da empresa vencedora. O impacto profissional é uma 

maior proteção ao servidor, que passa a ter responsabilidades delimitadas. 

As boas práticas sugerem o mapeamento de competências antes da 

designação dos agentes. Um erro comum é negligenciar o princípio do 

planejamento, partindo para a compra sem a devida análise de mercado. 

No contexto operacional, a governança exige que a alta administração do 

órgão implemente processos de controle que monitorem o cumprimento 

desses princípios em todas as etapas do ciclo de vida da contratação. 

Aula 1.3: O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio 

A figura do Agente de Contratação substitui a antiga comissão de licitação 

em diversas situações, centralizando a condução do certame. 

Tecnicamente, este agente deve ser designado entre servidores efetivos 

ou empregados públicos dos quadros permanentes, visando a 

profissionalização. A aplicação prática envolve a coordenação desde a 

fase externa até a homologação, contando com o suporte de uma equipe 

de apoio multidisciplinar. Em exemplos reais de prefeituras de pequeno 

porte, a designação correta evita questionamentos sobre o desvio de 

finalidade. O impacto profissional é a elevação da responsabilidade 

funcional, exigindo conhecimento técnico multidisciplinar. As boas práticas 

incluem a formação contínua desses agentes em escolas de governo. Um 

erro comum é a falta de capacitação específica, levando o agente a 

cometer falhas procedimentais que atrasam a entrega de serviços 

essenciais. No contexto operacional, o agente de contratação atua como 

um gestor de projeto, devendo possuir habilidades de liderança e 

mediação para resolver conflitos entre o interesse da administração e as 

pretensões dos licitantes, garantindo que o rito processual seja seguido 

rigorosamente conforme a lei. 

Aula 1.4: O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
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O PNCP é a ferramenta central de transparência e eficácia da Nova Lei de 

Licitações, funcionando como um repositório obrigatório de todos os atos 

do processo licitatório. Tecnicamente, o portal centraliza a divulgação de 

editais, atas de registro de preços, contratos e termos aditivos. Na 

aplicação prática, nenhum ato tem eficácia jurídica antes de sua 

publicação no PNCP, o que obriga a administração a manter sistemas 

integrados. Um exemplo real é a consulta realizada por órgãos de controle 

que utilizam os dados do portal para identificar sobrepreços em tempo real 

através de inteligência artificial. O impacto profissional para o licitante é a 

facilidade de encontrar oportunidades de negócio em um único local, 

enquanto para o gestor é o fim da fragmentação de informações. As boas 

práticas ditam que a alimentação do portal seja diária e automatizada. 

Erros comuns envolvem a publicação tardia ou incompleta de anexos, o 

que pode levar à suspensão da licitação por falta de publicidade. No 

contexto operacional, o PNCP exige que o órgão público possua 

infraestrutura tecnológica mínima e certificação digital para os agentes 

responsáveis pela inserção de dados, transformando a transparência em 

um pilar inegociável. 

Módulo 2: Fase de Planejamento da Contratação 

Aula 2.1: Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Levantamento de 

Necessidades 

O Estudo Técnico Preliminar é a base de todo o planejamento, servindo 

para demonstrar a real necessidade da contratação e buscar a melhor 

solução técnica. Tecnicamente, o ETP deve conter a descrição da 

necessidade, a estimativa de quantidades, o levantamento de mercado e 

a justificativa da solução escolhida. Na aplicação prática, o gestor deve 

analisar se a compra de um produto é melhor que a locação, considerando 

o ciclo de vida do objeto. Um exemplo real ocorre na contratação de frotas 
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de veículos, onde o ETP pode demonstrar que a locação com manutenção 

inclusa é mais vantajosa que a aquisição própria. O impacto profissional é 

a redução de desperdícios e a otimização do orçamento público. As boas 

práticas envolvem a consulta a contratações similares em outros órgãos. 

Um erro comum é tratar o ETP como mera formalidade burocrática, 

preenchendo-o com informações genéricas que não refletem a realidade 

da demanda. No contexto operacional, o ETP orienta a elaboração do 

Termo de Referência, garantindo que o objeto licitado atenda plenamente 

ao interesse público sem exigências excessivas ou restritivas. 

Aula 2.2: Elaboração do Termo de Referência (TR) e Projeto Básico 

O Termo de Referência é o documento que detalha o objeto, os critérios 

de aceitação, os deveres das partes e as sanções aplicáveis. 

Tecnicamente, ele deve ser preciso, claro e objetivo, evitando 

ambiguidades que possam gerar pedidos de esclarecimento ou 

impugnações. Na aplicação prática, o TR define o sucesso da execução 

contratual; se o documento for mal redigido, o fiscal terá dificuldades em 

exigir qualidade do contratado. Um exemplo real é a definição de 

especificações técnicas de computadores: se a memória ram não for 

especificada corretamente, a administração pode receber equipamentos 

obsoletos. O impacto profissional para o redator do TR é a necessidade 

de conhecer profundamente o mercado do objeto licitado. As boas práticas 

sugerem a utilização de modelos padronizados da Advocacia-Geral da 

União ou órgãos de controle. Erros comuns incluem o direcionamento para 

marcas específicas sem justificativa técnica robusta. No contexto 

operacional, o TR deve ser assinado pela autoridade competente e servir 

de guia para todos os licitantes formularem suas propostas de maneira 

equânime e competitiva. 

Aula 2.3: Pesquisa de Preços e Estimativa de Custos 
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A pesquisa de preços é fundamental para evitar o sobrepreço e garantir 

que a administração pague valores de mercado. Tecnicamente, a Lei 

14.133/2021 estabelece uma ordem de preferência para a pesquisa, 

priorizando o Painel de Preços, contratações similares de outros entes e, 

por último, orçamentos de fornecedores. Na aplicação prática, o servidor 

deve realizar uma média saneada, descartando valores manifestamente 

desproporcionais. Um exemplo real é a desclassificação de uma proposta 

por ser inexequível, baseada em uma pesquisa de preços bem 

fundamentada que demonstrou que os custos mínimos de produção 

seriam superiores ao ofertado. O impacto profissional é a proteção contra 

acusações de improbidade por dano ao erário. As boas práticas 

recomendam a consulta a pelo menos três fontes distintas e atualizadas. 

Erros comuns envolvem o uso de orçamentos antigos ou de empresas que 

não atuam no ramo do objeto. No contexto operacional, a estimativa de 

custos baliza o valor máximo que a administração se dispõe a pagar, 

sendo o parâmetro principal para o julgamento das propostas durante a 

fase competitiva do certame. 

Aula 2.4: Matriz de Riscos e sua Alocação Contratual 

A matriz de riscos é uma inovação que visa identificar eventos futuros e 

incertos que possam impactar o contrato, definindo quem arcará com o 

prejuízo caso ocorram. Tecnicamente, ela deve prever riscos financeiros, 

técnicos, ambientais e administrativos, distribuindo a responsabilidade 

entre contratante e contratado. Na aplicação prática, se houver uma 

variação abrupta no preço de um insumo, a matriz dirá se cabe reequilíbrio 

econômico-financeiro ou se o risco era do fornecedor. Um exemplo real é 

em obras de infraestrutura, onde o risco de encontrar solo instável pode 

ser alocado à administração ou à empreiteira, dependendo da precisão 

dos estudos prévios. O impacto profissional é a maior previsibilidade 
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contratual, atraindo empresas mais sérias e reduzindo litígios judiciais. As 

boas práticas indicam o uso de metodologias de análise de riscos como o 

FMEA ou similares adaptados à gestão pública. Erros comuns incluem a 

omissão da matriz em contratos de grande vulto ou a alocação genérica 

de todos os riscos ao contratado. No contexto operacional, a matriz de 

riscos deve constar no edital, permitindo que as empresas precifiquem 

corretamente suas propostas diante dos riscos assumidos. 

Módulo 3: Modalidades e Critérios de Julgamento 

Aula 3.1: Pregão e Concorrência na Nova Lei 

O pregão e a concorrência tornaram-se as modalidades principais, com 

ritos processuais praticamente idênticos sob a égide da Lei 14.133/2021. 

Tecnicamente, o pregão é obrigatório para bens e serviços comuns, 

enquanto a concorrência é utilizada para objetos mais complexos, obras e 

serviços de engenharia. A aplicação prática demonstra a inversão de fases 

como regra: primeiro julga-se a proposta e depois a habilitação do 

vencedor, o que acelera significativamente o processo. Um exemplo real 

é a aquisição de materiais de escritório via pregão eletrônico, onde a 

disputa de lances garante o menor preço em poucas horas. O impacto 

profissional é a necessidade de domínio de plataformas eletrônicas de 

licitação. As boas práticas sugerem que o edital preveja claramente o 

intervalo mínimo entre lances para evitar o uso de robôs de forma desleal. 

Erros comuns incluem o uso do pregão para serviços técnicos 

especializados de natureza intelectual, o que é vedado pela lei. No 

contexto operacional, a escolha entre pregão e concorrência deve ser 

justificada no planejamento, considerando a complexidade do objeto e a 

existência de padrões de desempenho definidos no mercado. 

Aula 3.2: O Diálogo Competitivo: Inovação e Complexidade 
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O diálogo competitivo é uma nova modalidade inspirada no modelo 

europeu, voltada para contratações que envolvam inovação tecnológica 

ou técnica complexa. Tecnicamente, a administração define suas 

necessidades e dialoga com licitantes previamente selecionados para 

desenvolver soluções que atendam ao interesse público. Na aplicação 

prática, esta modalidade é ideal para projetos de Cidades Inteligentes 

(Smart Cities), onde o governo sabe o problema que quer resolver, mas 

não conhece a melhor tecnologia disponível. Um exemplo real seria a 

busca por um sistema de monitoramento de tráfego que utilize inteligência 

artificial de ponta. O impacto profissional é a exigência de alta capacidade 

de negociação e conhecimento técnico por parte dos agentes de 

contratação. As boas práticas recomendam a transparência total nas atas 

dos diálogos para evitar favorecimentos. Erros comuns envolvem a 

utilização desta modalidade para objetos comuns, o que fere o princípio 

da eficiência e da competitividade. No contexto operacional, o diálogo 

ocorre em etapas, terminando com a apresentação das propostas finais 

baseadas nas soluções desenvolvidas durante as conversas técnicas. 

Aula 3.3: Critérios de Julgamento: Além do Menor Preço 

A Nova Lei expande os critérios de julgamento, permitindo que a 

administração escolha a proposta mais vantajosa sob diversos ângulos. 

Tecnicamente, além do menor preço, temos o maior desconto, melhor 

técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e 

maior lance. Na aplicação prática, o critério de técnica e preço é 

fundamental em serviços de consultoria, onde a expertise técnica pesa 

tanto quanto o valor financeiro. Um exemplo real é a contratação de 

agências de publicidade, onde a criatividade e a estratégia de 

comunicação são avaliadas pontualmente. O impacto profissional é a 

necessidade de elaborar planilhas de pontuação objetivas e 
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incontestáveis. As boas práticas ditam que os critérios de pontuação 

devem ser detalhados no edital, proibindo avaliações subjetivas. Erros 

comuns incluem a fixação de critérios de técnica que apenas uma empresa 

consegue atender, caracterizando direcionamento. No contexto 

operacional, o julgamento deve seguir rigorosamente o que foi publicado 

no instrumento convocatório, garantindo a isonomia entre todos os 

participantes do certame. 

Aula 3.4: O Leilão e o Concurso no Regime Atual 

O leilão e o concurso possuem finalidades específicas e ritos simplificados 

na legislação vigente. Tecnicamente, o leilão é utilizado para a alienação 

de bens móveis inservíveis ou imóveis da administração, vencendo quem 

ofertar o maior lance acima da avaliação. O concurso, por sua vez, destina-

se à escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 

instituição de prêmio ou remuneração aos vencedores. Na aplicação 

prática, o leilão tornou-se preferencialmente eletrônico, ampliando o 

número de interessados e o valor de arrecadação para o erário. Um 

exemplo real é o leilão de veículos antigos de uma secretaria estadual, 

realizado via internet para compradores de todo o país. O impacto 

profissional envolve a habilidade de realizar avaliações patrimoniais 

precisas antes do certame. As boas práticas sugerem ampla divulgação 

em jornais e portais especializados para maximizar a concorrência. Erros 

comuns incluem a falta de descrição detalhada do estado dos bens no 

leilão, gerando desistências e processos de devolução. No contexto 

operacional, o leilão dispensa a fase de habilitação tradicional, focando 

apenas na entrega do bem e recebimento do valor ofertado imediatamente 

após o arremate. 

Módulo 4: Procedimentos Auxiliares e Registro de Preços 
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Aula 4.1: Sistema de Registro de Preços (SRP) e Ata de Registro 

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento que visa compras 

futuras e parceladas, sem que a administração precise realizar uma nova 

licitação a cada demanda. Tecnicamente, o SRP resulta em uma Ata de 

Registro de Preços, que tem natureza de compromisso mas não obriga a 

administração a contratar o quantitativo total. Na aplicação prática, é 

amplamente utilizado para medicamentos e materiais escolares, onde o 

consumo é constante e imprevisível em termos exatos. Um exemplo real 

é uma prefeitura que registra o preço do asfalto para reparos emergenciais 

ao longo de um ano. O impacto profissional é a agilidade na gestão de 

estoques e suprimentos. As boas práticas incluem a realização de 

pesquisas de mercado periódicas para verificar se os preços registrados 

continuam vantajosos. Erros comuns envolvem a tentativa de alterar as 

especificações do objeto registrado durante a vigência da ata. No contexto 

operacional, o gestor deve monitorar o saldo da ata e respeitar as 

condições estabelecidas no edital de licitação que originou o registro de 

preços. 

Aula 4.2: Credenciamento: Hipóteses e Operacionalização 

O credenciamento é um procedimento auxiliar utilizado quando a 

administração deseja contratar todos os interessados que preencham 

determinados requisitos. Tecnicamente, ele é aplicado em situações de 

inviabilidade de competição, onde o interesse público é melhor atendido 

pela pluralidade de prestadores. Na aplicação prática, o credenciamento é 

comum na área da saúde para exames laboratoriais ou consultas 

especializadas, onde o usuário pode escolher qualquer uma das clínicas 

credenciadas. Um exemplo real é o credenciamento de leiloeiros ou 

tradutores públicos por uma junta comercial. O impacto profissional é a 

democratização do acesso de pequenos prestadores de serviços ao 
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mercado governamental. As boas práticas exigem que o edital de 

credenciamento esteja permanentemente aberto para novos interessados. 

Erros comuns incluem o uso do credenciamento para serviços onde a 

competição por preço seria possível e necessária. No contexto 

operacional, o pagamento aos credenciados deve seguir uma tabela de 

preços fixada previamente pela administração, garantindo tratamento 

igualitário a todos os parceiros. 

Aula 4.3: Pré-qualificação e Procedimento de Manifestação de 

Interesse (PMI) 

A pré-qualificação é um procedimento anterior à licitação que serve para 

identificar fornecedores ou objetos que atendam a requisitos técnicos 

rigorosos. Tecnicamente, ela pode ser permanente e agiliza futuros 

certames ao já possuir um rol de empresas aptas. O Procedimento de 

Manifestação de Interesse (PMI) permite que a iniciativa privada apresente 

estudos e projetos para o setor público. Na aplicação prática, a pré-

qualificação é usada para garantir que apenas empresas com alta 

capacidade técnica participem de obras complexas como pontes ou túneis. 

Um exemplo real de PMI ocorre quando uma prefeitura solicita projetos 

para a construção de um novo hospital através de uma Parceria Público-

Privada (PPP). O impacto profissional é a melhoria na qualidade dos 

projetos básicos apresentados pela administração. As boas práticas ditam 

que a participação no PMI não impede a empresa de licitar depois, desde 

que haja transparência. Erros comuns envolvem a falta de critérios 

objetivos na pré-qualificação, o que pode restringir indevidamente a 

competição. No contexto operacional, estes instrumentos servem para 

qualificar a demanda e garantir que o mercado entregue exatamente o que 

o governo necessita. 

Aula 4.4: O Registro Cadastral Unificado e o Catálogo Eletrônico 
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O Registro Cadastral é a base de dados de fornecedores que 

comprovaram sua habilitação jurídica, fiscal e técnica perante o órgão 

público. Tecnicamente, a Lei 14.133/2021 incentiva o uso de cadastros 

unificados para evitar a repetição de entrega de documentos em cada 

licitação. O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta que 

lista descrições e especificações de itens comuns. Na aplicação prática, 

se um fornecedor já possui o selo de habilitado no cadastro nacional, o 

processo de verificação documental no dia da licitação é instantâneo. Um 

exemplo real é o uso do SICAF pelo governo federal, que serve de modelo 

para outros entes. O impacto profissional para as empresas é a redução 

de custos com cartórios e cópias. As boas práticas sugerem que a 

administração mantenha o cadastro sempre atualizado e saneado. Erros 

comuns incluem a aceitação de certidões vencidas por falta de consulta 

em tempo real aos sistemas. No contexto operacional, o Catálogo 

Eletrônico facilita a vida do planejador, que já encontra termos de 

referência prontos para itens como papelaria ou serviços de limpeza, 

padronizando a qualidade em toda a administração. 

Módulo 5: Contratação Direta: Dispensa e Inexigibilidade 

Aula 5.1: Hipóteses de Dispensa de Licitação por Valor e Objeto 

A dispensa de licitação ocorre quando a competição é possível, mas a lei 

autoriza a contratação direta por razões de economia, rapidez ou 

especificidade do objeto. Tecnicamente, os novos limites de valor para 

dispensa foram significativamente ampliados, sendo atualmente mais altos 

para obras e serviços de engenharia e para compras e outros serviços. Na 

aplicação prática, pequenas reformas em escolas ou compras de material 

de limpeza de baixo valor podem ser feitas diretamente, desde que 

respeitados os princípios da impessoalidade e economicidade. Um 

exemplo real é o conserto urgente de um vazamento em um prédio público 
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onde o valor não ultrapassa o limite legal. O impacto profissional é a 

agilidade na resolução de problemas cotidianos da gestão. As boas 

práticas exigem que, mesmo na dispensa, seja feita uma cotação de 

preços mínima para justificar a escolha do fornecedor. Erros comuns 

envolvem o fracionamento de despesa, que é a divisão artificial de uma 

compra maior em várias menores para burlar o limite de licitação. No 

contexto operacional, o processo de dispensa deve ser formalizado com 

justificativa de preço e de escolha, sendo publicado no PNCP para ter 

validade. 

Aula 5.2: Inexigibilidade de Licitação: Quando a Competição é 

Impossível 

A inexigibilidade acontece quando há inviabilidade de competição por 

natureza técnica ou exclusividade do objeto. Tecnicamente, as hipóteses 

incluem fornecedor exclusivo, profissionais de notória especialização para 

serviços técnicos singulares e contratação de artistas consagrados. Na 

aplicação prática, a contratação de um software específico que apenas 

uma empresa detém a patente é um caso clássico de inexigibilidade. Um 

exemplo real é a contratação de um jurista renomado para emitir um 

parecer sobre um tema inédito de alta complexidade. O impacto 

profissional para o advogado público é a responsabilidade de verificar se 

a exclusividade é real e documentada por atestados de órgãos 

competentes. As boas práticas orientam a busca por soluções alternativas 

antes de concluir pela inexigibilidade. Erros comuns incluem a contratação 

de "artistas" locais sem a devida consagração pela crítica ou público, 

tentando forçar uma inexigibilidade ilegal. No contexto operacional, a 

administração deve provar que o objeto é único e que as necessidades 

não podem ser supridas por outros fornecedores equivalentes no 

mercado. 
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Aula 5.3: Emergência e Calamidade Pública no Novo Regime 

A dispensa por emergência é voltada para situações que possam causar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas e bens públicos. 

Tecnicamente, o prazo máximo para contratos emergenciais foi estendido 

para um ano na nova lei, proibindo-se a prorrogação e a recontratação da 

mesma empresa pela mesma via emergencial. Na aplicação prática, este 

dispositivo é usado em casos de desastres naturais, como enchentes, para 

reconstrução de pontes ou fornecimento de alimentos a desabrigados. Um 

exemplo real é a contratação de serviços de saúde adicionais durante uma 

pandemia. O impacto profissional é a necessidade de agir sob pressão 

mantendo o rigor documental, já que esses contratos são alvo prioritário 

de auditorias. As boas práticas recomendam que a situação de 

emergência seja caracterizada objetivamente no processo, não podendo 

decorrer de desídia ou falta de planejamento do gestor. Erros comuns 

envolvem o uso da emergência para contratar serviços contínuos que 

venceram por esquecimento do setor de compras. No contexto 

operacional, a execução deve se limitar ao estritamente necessário para 

afastar o perigo iminente. 

Aula 5.4: O Processo de Contratação Direta e o Dever de Justificar 

Toda contratação direta, seja dispensa ou inexigibilidade, exige um 

processo administrativo rigoroso que justifique a decisão. Tecnicamente, 

o processo deve conter o documento de formalização da demanda, o 

estudo técnico preliminar (se couber), a análise de riscos, o termo de 

referência, o parecer jurídico e a ratificação pela autoridade superior. Na 

aplicação prática, o gestor não pode simplesmente "comprar"; ele deve 

instruir o processo provando que o preço está conforme o mercado e que 

o fornecedor é apto. Um exemplo real é a instrução de um processo de 

inexigibilidade para treinamento de servidores com uma instituição 
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específica, detalhando o currículo dos instrutores e a exclusividade do 

método. O impacto profissional é o dever de accountability, ou prestação 

de contas. As boas práticas sugerem o uso de check-lists para garantir 

que nenhum documento obrigatório seja esquecido. Erros comuns incluem 

a ausência de pesquisa de preços em dispensas por valor, acreditando 

que a liberdade de contratar dispensa a busca pela melhor oferta. No 

contexto operacional, a transparência é garantida pela publicação do 

extrato de contrato no PNCP, permitindo o controle social e institucional. 

Módulo 6: Habilitação e Julgamento de Propostas 

Aula 6.1: Habilitação Jurídica, Técnica e Fiscal 

A fase de habilitação serve para verificar se o licitante possui condições 

legais, capacidade técnica e regularidade financeira para executar o 

objeto. Tecnicamente, a habilitação técnica agora permite a comprovação 

de experiência através de atestados de serviços similares, sem exigências 

excessivas de quantidades mínimas desproporcionais. Na aplicação 

prática, uma empresa que deseja construir uma escola deve apresentar 

certidões negativas de débitos e atestados que comprovem que já 

executou obras de porte semelhante. Um exemplo real é a inabilitação de 

uma empresa que possui débitos trabalhistas ativos, protegendo a 

administração de responsabilidades subsidiárias futuras. O impacto 

profissional para o analista de licitação é a necessidade de conferir a 

autenticidade de cada certidão nos sites oficiais. As boas práticas 

recomendam a verificação de sanções vigentes em portais como o CEIS 

e o CNP. Erros comuns envolvem o excesso de rigor formal em 

documentos que poderiam ser saneados por consulta eletrônica. No 

contexto operacional, a habilitação deve ser a etapa final para o vencedor, 

evitando o trabalho burocrático de analisar todos os participantes. 
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Aula 6.2: Regularidade Fiscal e Social no Século XXI 

A regularidade fiscal e social garante que a empresa contratada esteja em 

dia com suas obrigações perante o Estado e seus trabalhadores. 

Tecnicamente, isso inclui a prova de regularidade com a Fazenda 

Nacional, Estadual e Municipal, além do FGTS e da Justiça do Trabalho. 

Na aplicação prática, empresas que sonegam impostos são impedidas de 

contratar com o poder público, o que promove a justiça fiscal e a 

concorrência leal. Um exemplo real é a exigência de cumprimento das 

normas de aprendizagem e de reserva de vagas para pessoas com 

deficiência, dependendo do porte da empresa. O impacto profissional é a 

valorização de empresas éticas e organizadas. As boas práticas ditam que 

o pregoeiro deve dar prazo para micro e pequenas empresas 

regularizarem eventuais pendências fiscais, conforme a Lei Complementar 

123/2006. Erros comuns incluem ignorar a regularidade fiscal durante a 

execução do contrato, o que pode impedir pagamentos futuros. No 

contexto operacional, a verificação deve ser feita no momento da 

habilitação e repetida a cada nota fiscal apresentada para pagamento. 

Aula 6.3: O Julgamento das Propostas e o Desempate 

O julgamento das propostas é o momento em que a administração avalia 

qual oferta atende melhor ao edital. Tecnicamente, após a fase de lances 

(no pregão), o agente verifica a conformidade da proposta com as 

especificações técnicas e o preço estimado. Na aplicação prática, o 

desempate segue critérios claros: primeiro empresas situadas no território 

do ente, depois aquelas que investem em pesquisa e tecnologia no país, 

e por fim, empresas que comprovem práticas de equidade de gênero. Um 

exemplo real ocorre quando duas empresas oferecem o mesmo valor final; 

a lei dá preferência para aquela que possui programas de integridade 

(compliance) mais robustos. O impacto profissional para o licitante é 
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entender que o preço não é mais o único fator em caso de igualdade. As 

boas práticas sugerem que o edital preveja sorteio como última alternativa 

de desempate. Erros comuns envolvem a aceitação de propostas com 

erros grosseiros de cálculo que poderiam ser corrigidos sem alterar o valor 

final. No contexto operacional, o julgamento deve ser célere mas rigoroso, 

documentando-se qualquer diligência realizada para esclarecer pontos 

duvidosos da proposta. 

Aula 6.4: Recursos Administrativos e Prerrogativas dos Licitantes 

O direito ao recurso é fundamental para garantir a legalidade e a justiça do 

certame. Tecnicamente, o licitante que se sentir prejudicado pode 

manifestar a intenção de recorrer logo após o anúncio do vencedor, tendo 

prazos específicos para apresentar razões e contrarrazões. Na aplicação 

prática, o recurso suspende o andamento da licitação apenas no que tange 

ao item questionado, permitindo que o processo continue para outros 

lotes. Um exemplo real é uma empresa que recorre contra a habilitação de 

um concorrente alegando que o atestado técnico apresentado é falso. O 

impacto profissional para o gestor é a necessidade de fundamentar 

juridicamente a decisão de manter ou reformar o ato atacado. As boas 

práticas recomendam que as respostas aos recursos sejam claras, 

técnicas e baseadas na lei e no edital, evitando respostas evasivas. Erros 

comuns incluem o cerceamento de defesa por falta de acesso aos autos 

do processo. No contexto operacional, o recurso administrativo é uma 

etapa de controle interno que muitas vezes evita que o conflito chegue ao 

Poder Judiciário, economizando tempo e recursos públicos. 

Módulo 7: Regime de Contratos Administrativos 

Aula 7.1: Características e Cláusulas Necessárias dos Contratos 
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O contrato administrativo diferencia-se dos contratos privados pela 

presença das chamadas cláusulas exorbitantes, que conferem 

prerrogativas à administração em nome do interesse público. 

Tecnicamente, os contratos devem conter obrigatoriamente o objeto, a 

dotação orçamentária, as obrigações das partes, o preço e as condições 

de pagamento. Na aplicação prática, um contrato de prestação de serviços 

de limpeza deve detalhar a frequência, os produtos utilizados e os 

indicadores de qualidade. Um exemplo real é a exigência de que o 

contratado mantenha todas as condições de habilitação durante toda a 

execução do contrato. O impacto profissional é a necessidade de uma 

redação contratual precisa para evitar interpretações divergentes. As boas 

práticas sugerem o uso de minutas padronizadas aprovadas pela 

assessoria jurídica. Erros comuns incluem a omissão da dotação 

orçamentária, o que pode tornar o contrato nulo. No contexto operacional, 

o contrato deve ser assinado digitalmente e publicado no PNCP dentro dos 

prazos legais para que tenha eficácia perante terceiros e gere obrigação 

de pagamento. 

Aula 7.2: Prerrogativas da Administração e Cláusulas Exorbitantes 

As cláusulas exorbitantes permitem que a administração altere 

unilateralmente o contrato ou o rescinda em situações específicas 

previstas em lei. Tecnicamente, o poder de alteração limita-se a 25% para 

acréscimos ou supressões (podendo chegar a 50% em reformas 

específicas). Na aplicação prática, se o governo constata que precisa de 

mais 10% de merenda escolar, ele pode exigir que a empresa forneça, 

mantendo as mesmas condições de preço. Um exemplo real é a ocupação 

provisória de bens do contratado em casos de serviços essenciais que 

foram interrompidos. O impacto profissional para a empresa é a 

necessidade de provisionar riscos para essas alterações. As boas práticas 
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indicam que a administração sempre deve buscar o consenso antes de 

impor a alteração unilateral. Erros comuns envolvem a alteração do objeto 

para algo completamente diferente do licitado, o que configura 

"transmudação" de objeto e é ilegal. No contexto operacional, as 

prerrogativas devem ser exercidas com moderação e sempre 

acompanhadas de justificativa técnica e financeira detalhada. 

Aula 7.3: Alterações Contratuais: Acréscimos e Supressões 

As alterações contratuais podem ser qualitativas ou quantitativas e visam 

adaptar o contrato à realidade da execução. Tecnicamente, alterações 

qualitativas ocorrem quando há necessidade de modificação do projeto ou 

especificações por fato superveniente, enquanto as quantitativas referem-

se ao volume do objeto. Na aplicação prática, se durante uma obra 

descobre-se que o encanamento previsto é insuficiente, faz-se um termo 

aditivo qualitativo para trocar o material. Um exemplo real é a redução da 

frota de veículos locados devido ao fechamento de uma unidade 

administrativa, configurando uma supressão. O impacto profissional é a 

complexidade no cálculo do reequilíbrio econômico-financeiro derivado 

dessas alterações. As boas práticas ditam que toda alteração deve ser 

precedida de parecer jurídico e demonstração de disponibilidade 

orçamentária. Erros comuns incluem ultrapassar os limites legais de 25% 

sem justificativa excepcional aceita pelos tribunais de contas. No contexto 

operacional, o termo aditivo é o instrumento formal para registrar essas 

mudanças, devendo ser assinado antes do início da execução das novas 

tarefas. 

Aula 7.4: Duração dos Contratos e Prorrogações 

A Nova Lei de Licitações trouxe maior flexibilidade para a duração dos 

contratos, permitindo que serviços contínuos cheguem a até 10 anos de 
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vigência. Tecnicamente, a regra geral de cinco anos para serviços 

contínuos pode ser estendida se houver vantagem econômica 

demonstrada. Na aplicação prática, contratos de vigilância ou limpeza que 

são bem executados podem ser prorrogados sucessivamente, evitando o 

custo e o risco de novas licitações anuais. Um exemplo real é a 

contratação de serviços de nuvem (TI), onde a migração frequente seria 

custosa e arriscada, justificando prazos mais longos. O impacto 

profissional para o gestor é a necessidade de um monitoramento 

constante da qualidade para decidir pela prorrogação. As boas práticas 

recomendam que a intenção de prorrogar seja manifestada com 

antecedência mínima de 90 dias. Erros comuns envolvem a prorrogação 

automática sem a verificação da manutenção das condições de preço de 

mercado. No contexto operacional, o controle dos prazos contratuais é 

vital para evitar a prestação de serviços "sem contrato", o que gera 

nulidade e sanções aos responsáveis. 

Módulo 8: Execução, Fiscalização e Gestão 

Aula 8.1: O Papel do Gestor e do Fiscal de Contrato 

A distinção entre gestão e fiscalização de contratos é essencial para a 

eficiência administrativa. Tecnicamente, o gestor de contrato cuida dos 

aspectos administrativos e financeiros (equilíbrio, aditivos, prazos), 

enquanto o fiscal monitora a execução técnica e a qualidade do serviço no 

local. Na aplicação prática, o fiscal de uma obra deve estar no canteiro 

verificando materiais, enquanto o gestor coordena o pagamento e a 

documentação na secretaria. Um exemplo real é a recusa de uma medição 

por parte do fiscal devido ao uso de material inferior ao especificado. O 

impacto profissional é a necessidade de capacitação técnica específica 

para o fiscal (ex: engenheiro para obras). As boas práticas incluem a 

nomeação formal de substitutos para evitar interrupções na fiscalização. 
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Erros comuns ocorrem quando o fiscal assina notas fiscais sem ter 

conferido a entrega efetiva do bem ou serviço. No contexto operacional, a 

comunicação entre gestor e fiscal deve ser fluida, utilizando relatórios de 

ocorrências para documentar qualquer desvio na execução. 

Aula 8.2: Recebimento do Objeto e Medições de Serviços 

O recebimento do objeto é o ato que atesta que a empresa cumpriu sua 

obrigação conforme o contratado. Tecnicamente, existe o recebimento 

provisório (pelo fiscal, para conferência) e o recebimento definitivo (após 

verificação detalhada da conformidade). Na aplicação prática, em um 

serviço de manutenção, a medição quantifica o que foi efetivamente 

realizado no mês para gerar a fatura. Um exemplo real é a entrega de 

mobiliário onde se verifica peça por peça antes do aceite definitivo. O 

impacto profissional para o servidor é a responsabilidade civil e 

administrativa por aceitar objetos com defeitos ocultos. As boas práticas 

sugerem a criação de check-lists de conferência baseados no Termo de 

Referência. Erros comuns envolvem o "recebimento por decurso de 

prazo", quando a administração demora a se manifestar e o contrato prevê 

o aceite automático. No contexto operacional, o pagamento só deve ser 

liberado após o atesto definitivo, garantindo que o dinheiro público só saia 

para pagar por algo que foi integralmente e corretamente entregue. 

Aula 8.3: Acompanhamento da Regularidade Trabalhista e 

Previdenciária 

A administração tem o dever de vigiar o cumprimento das obrigações 

trabalhistas por parte das empresas contratadas, sob pena de 

responsabilidade subsidiária. Tecnicamente, isso envolve a conferência de 

folhas de pagamento, recolhimento de FGTS e INSS dos empregados 

alocados no serviço. Na aplicação prática, o gestor deve exigir 
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mensalmente a comprovação de pagamento de salários e benefícios. Um 

exemplo real é a retenção do pagamento da fatura da empresa caso se 

descubra que os vigilantes não receberam o vale-transporte. O impacto 

profissional é a redução do risco de condenações na Justiça do Trabalho 

contra o órgão público. As boas práticas recomendam o uso de contas 

vinculadas para o pagamento de verbas trabalhistas e rescisórias em 

contratos de mão de obra exclusiva. Erros comuns incluem a confiança 

cega em declarações da empresa sem conferir os documentos originais 

de arrecadação. No contexto operacional, este acompanhamento deve ser 

rigoroso e contínuo, pois a falha na fiscalização é o principal argumento 

usado para responsabilizar o Estado em processos trabalhistas. 

Aula 8.4: Gestão de Pagamentos e Ordem Cronológica 

A administração deve seguir uma ordem cronológica para o pagamento de 

suas obrigações, garantindo imparcialidade e evitando favorecimentos. 

Tecnicamente, os pagamentos são organizados por categorias de 

despesa, e qualquer quebra na ordem exige justificativa pública e 

fundamentada. Na aplicação prática, um fornecedor que entregou o 

serviço em 1º de março deve ser pago antes de quem entregou em 10 de 

março, dentro da mesma categoria. Um exemplo real é a publicação 

mensal no site do órgão da lista de pagamentos pendentes e realizados. 

O impacto profissional para o financeiro é a necessidade de rigoroso 

controle de datas de protocolo. As boas práticas ditam que a administração 

informe ao fornecedor imediatamente sobre qualquer erro na nota fiscal 

que impeça o pagamento. Erros comuns envolvem o uso de critérios 

subjetivos para priorizar fornecedores "amigos". No contexto operacional, 

a gestão de pagamentos deve estar integrada ao sistema de contabilidade 

e ao portal da transparência, permitindo que qualquer cidadão acompanhe 

o fluxo de caixa do órgão. 
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Módulo 9: Inexecução, Sanções e Extinção Contratual 

Aula 9.1: Espécies de Sanções Administrativas e sua Dosimetria 

O descumprimento do contrato sujeita a empresa a sanções que variam 

conforme a gravidade da falta. Tecnicamente, as sanções previstas são 

advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 

inidoneidade. Na aplicação prática, uma falha leve como o atraso de um 

dia na entrega de um relatório pode gerar apenas advertência, enquanto 

a entrega de produto falso gera inidoneidade. Um exemplo real é a 

aplicação de multa progressiva por atraso na entrega de uniformes 

escolares. O impacto profissional para o gestor é o dever de instruir um 

processo administrativo sancionador com direito à ampla defesa. As boas 

práticas exigem que o edital defina claramente os percentuais de multa e 

as infrações correspondentes. Erros comuns incluem a aplicação de 

sanções sem o devido processo legal, o que leva à anulação judicial da 

punição. No contexto operacional, a sanção deve ser proporcional ao dano 

causado e devidamente registrada no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

Aula 9.2: Processo Administrativo Sancionador (PAS) 

O Processo Administrativo Sancionador é o rito necessário para punir 

legalmente uma empresa faltosa. Tecnicamente, ele exige notificação 

prévia, prazo para defesa, análise técnica das justificativas e decisão 

fundamentada pela autoridade competente. Na aplicação prática, se uma 

empresa abandona uma obra, o gestor deve abrir o PAS imediatamente, 

notificando a empresa para explicar o motivo da paralisação. Um exemplo 

real é a oitiva de testemunhas e a realização de perícias técnicas para 

comprovar que o serviço foi mal executado. O impacto profissional é a 

necessidade de imparcialidade e rigor técnico na condução do processo. 
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As boas práticas sugerem que o PAS seja conduzido por uma comissão 

diferente daquela que fiscaliza o contrato. Erros comuns envolvem prazos 

de defesa curtos demais que violam a Constituição Federal. No contexto 

operacional, a conclusão do PAS pode levar à rescisão contratual com 

cobrança de multa e impedimento de participação em novas licitações em 

todo o território nacional, dependendo da sanção aplicada. 

Aula 9.3: Extinção do Contrato: Formas e Consequências 

A extinção do contrato pode ocorrer pelo cumprimento do objeto, pelo 

término do prazo ou por rescisão antes do tempo previsto. Tecnicamente, 

a rescisão pode ser determinada por ato unilateral da administração 

(interesse público ou falta grave), por acordo entre as partes (distrato) ou 

por decisão judicial/arbitral. Na aplicação prática, se o interesse público 

mudar e o serviço não for mais necessário, a administração pode extinguir 

o contrato indenizando o contratado pelos custos comprovados. Um 

exemplo real é a extinção de um contrato de aluguel após a inauguração 

de uma sede própria pelo órgão. O impacto profissional é a necessidade 

de liquidar todas as obrigações pendentes de forma clara. As boas práticas 

recomendam a elaboração de um termo de encerramento que dê quitação 

mútua às obrigações. Erros comuns incluem deixar o contrato "morrer" 

sem uma formalização de extinção, gerando passivos jurídicos. No 

contexto operacional, a extinção deve ser seguida da baixa no sistema de 

gestão e no portal de transparência, encerrando o ciclo de vida daquela 

contratação. 

Aula 9.4: Reequilíbrio Econômico-Financeiro e Revisão 

O reequilíbrio econômico-financeiro visa manter a proporção entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração. Tecnicamente, 

ele pode ocorrer via reajuste (previsto no edital por índice oficial), 
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repactuação (para serviços com mão de obra) ou revisão (por fatos 

imprevisíveis ou de consequências incalculáveis). Na aplicação prática, 

uma alta drástica e imprevista no preço do petróleo pode justificar a revisão 

dos preços de transporte de asfalto. Um exemplo real é o reequilíbrio de 

contratos de merenda após uma inflação atípica de alimentos básicos. O 

impacto profissional para o analista é a necessidade de domínio de 

planilhas de custos e formação de preços. As boas práticas exigem que a 

empresa comprove analiticamente o aumento dos seus custos. Erros 

comuns envolvem conceder reequilíbrio para variações de mercado 

normais e previsíveis, o que configuraria pagamento indevido. No contexto 

operacional, o reequilíbrio é formalizado por termo aditivo e deve ser 

autorizado pela autoridade máxima do órgão após análise jurídica e 

contábil minuciosa. 

Módulo 10: Controle, Transparência e Combate à Corrupção 

Aula 10.1: O Papel dos Órgãos de Controle (TCE e TCU) 

Os Tribunais de Contas exercem a fiscalização externa, verificando a 

legalidade, legitimidade e economicidade das contratações. 

Tecnicamente, o controle pode ser preventivo (analisando editais antes da 

publicação), concomitante (acompanhando a execução) ou posterior 

(julgando as contas). Na aplicação prática, o gestor pode receber uma 

"alerta" do tribunal sobre uma cláusula restritiva em um edital de TI. Um 

exemplo real é a suspensão cautelar de uma licitação por indícios de 

sobrepreço detectados pelos auditores do TCU. O impacto profissional é 

a convivência com a fiscalização como um suporte à boa gestão, e não 

como uma ameaça. As boas práticas ditam que o gestor deve responder 

prontamente às diligências dos órgãos de controle com clareza e 

transparência. Erros comuns envolvem ignorar as recomendações e 

jurisprudências dos tribunais, levando a multas pessoais e reprovação de 
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contas. No contexto operacional, as decisões dos órgãos de controle 

servem de guia para o aperfeiçoamento dos processos internos da 

administração. 

Aula 10.2: Programa de Integridade e Compliance nas Empresas 

A Nova Lei de Licitações incentiva e, em alguns casos, exige que as 

empresas possuam programas de integridade. Tecnicamente, o 

compliance consiste em um conjunto de mecanismos internos de auditoria, 

incentivo à denúncia de irregularidades e aplicação efetiva de códigos de 

ética. Na aplicação prática, para contratos de grande vulto, a existência 

desse programa é requisito obrigatório. Um exemplo real é a redução de 

uma sanção administrativa para uma empresa que demonstrou possuir 

canais de denúncia ativos e ter colaborado com as investigações de um 

desvio. O impacto profissional para a empresa é a necessidade de investir 

em cultura ética para ser competitiva no setor público. As boas práticas 

para a administração incluem a avaliação criteriosa desses programas 

durante a fase de habilitação ou julgamento. Erros comuns ocorrem ao 

aceitar programas de "fachada" (paper compliance) que não possuem 

efetividade real. No contexto operacional, o compliance ajuda a prevenir 

fraudes, conluios entre licitantes e atos de corrupção, protegendo o erário 

e a reputação da instituição. 

Aula 10.3: Crimes em Licitações e Contratos Administrativos 

O Código Penal brasileiro, atualizado pela Lei 14.133/2021, prevê diversas 

condutas criminosas relacionadas ao universo das licitações. 

Tecnicamente, crimes como a contratação direta ilegal, o faturamento 

superior ao serviço prestado e o impedimento injustificado de licitantes 

possuem penas severas de reclusão. Na aplicação prática, um servidor 

que direciona um edital para favorecer um amigo está cometendo o crime 
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de frustração do caráter competitivo da licitação. Um exemplo real é a 

condenação de empresários e agentes públicos por formação de cartel 

para dividir lotes de lixo em uma região metropolitana. O impacto 

profissional é a conscientização sobre as graves consequências criminais 

de atos ilegais, que vão além das multas administrativas. As boas práticas 

recomendam o treinamento em ética e a rotação de funções para evitar a 

criação de nichos de corrupção. Erros comuns envolvem a crença de que 

ordens superiores ilegais isentam o servidor de responsabilidade criminal. 

No contexto operacional, a identificação de indícios de crime deve levar à 

imediata comunicação ao Ministério Público. 

Aula 10.4: Transparência Ativa e Participação Social 

A transparência ativa é a obrigação do Estado de divulgar dados sem que 

ninguém precise solicitar, enquanto a participação social é o controle 

exercido pelo cidadão. Tecnicamente, a Lei de Acesso à Informação (LAI) 

e o PNCP são as principais ferramentas para este controle. Na aplicação 

prática, qualquer cidadão pode acessar o site da prefeitura e verificar 

quanto foi pago por cada quilo de carne da merenda escolar. Um exemplo 

real é o observatório social de uma cidade que identifica que uma empresa 

de fachada ganhou várias dispensas de licitação e faz a denúncia aos 

órgãos competentes. O impacto profissional para o gestor é o dever de 

manter os portais atualizados e responder a pedidos de informação com 

celeridade. As boas práticas sugerem a linguagem simples (visual law) 

para que o cidadão comum entenda os contratos. Erros comuns envolvem 

esconder documentos sob o pretexto de sigilo inexistente. No contexto 

operacional, a transparência não é apenas um dever legal, mas uma 

estratégia de gestão que inibe irregularidades e aumenta a confiança da 

sociedade na administração pública. 
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Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Legislação Federal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos); Lei Complementar nº 

123/2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa). 

 Portais Oficiais: Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

Portal de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br). 

 Jurisprudência: Informativos de Licitações e Contratos do Tribunal 

de Contas da União (TCU); Súmulas do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) relativas ao Direito Administrativo. 

 Modelos de Documentos: Repositório de Minutas Padronizadas 

da Advocacia-Geral da União (AGU) para Termos de Referência, 

Editais e Contratos. 

 Doutrina Especializada: Obras de autores como Marçal Justen 

Filho, Joel de Menezes Niebuhr e Maria Sylvia Zanella Di Pietro 

focadas na Lei 14.133/2021. 

 Capacitação: Cursos da Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP) e Escolas de Contas dos Tribunais estaduais. 

 


